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DECRETO 0§712024, DE 9 T}E JANEIRO DE ZO24

EIfiENTA: ffegrÍame nta o drspssfo na Íncrso I da §
9o do art. âS e no íncÍso t§t dç art, S# da Lei federaÍ
fiü 14.133, de 1ü de abrÍÍ de 2,**,1 , n* ârnbit* da
adr*inisfração publica drrefa, *#tarqui*a I
fundacir,nal.

o pREFErro Do nauntcípro DE AFoGADoS DA TNGAZETRA, EsrADo DE

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 42, inciso

Vll, da LeiOrgânica Municipal, e ainda:

CONSIDERANDO que compete ao Executivo Municipal regulamentar leis por meio de

decretos,

CONSIDERANDO que dispor sobre legislação específica sobre licitação compete a

cada ente da federação, 
.

CONSIDERANDO que o combate a violência doméstica é responsabilidade de todos os

entes da federação, sendo uma defesa à dignidade da pessoa humana,

DECRETA:

Art. ío - Este decreto regulamenta o disposto no inciso I do § 90 do art. 25 e no inciso

lll do capuf do art. 60 da Lei federal no 14. 1 33, de 10 de abril de 2A21 , para dispor sobre

a exigência, em contrataçôes públicas, de percentual mínimo de mão de obra

constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e sobre a utilização do

desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no

ambiente de trabalho, como critério de desempate em licitações, no âmbito da

administração direta, autárquica e fundacional.

Art. 20 - Para fins do disposto neste decreto, considera-se violência doméstica o tipo de

violação definido no art. 50 da Lei federal no 1 1.340, de 7 de agosto de 2006.

Art. 30 - Os editais de licitação e os avisos de contratação direta para a contratação de

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do

disposto no inciso XVI do caput do art. 60 da Lei federal no 14.133, de 2021, preverão o

emprego de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica, em

percentual mínimo de 8% (oito por cento) das vagas.
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§ 1o - O disposto no caput aplica-se a contratos com quantitativos mínimos de 25 (vinte

e cinco) colaboradores.

§ 2o - O percentual mÍnimo de mão de obra estabelecido no caput deverá ser mantido

durante toda a execuçâo contratual.

§ 3o -As vagas de que trata o caput.

| - incluem mulheres trans, travestis e outras possibilidades do gênero feminino,

nos termos do disposto no art. 50 da Lei federal no 1 1.340, de 2006;

ll - serâo destinadas prioritariamente a mulheres pretas e pardas.

§ 4o * A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para

atendimento do objeto contratualnão caracteriza descumprimento do disposto no caput.

Art. 40 - A Secretaria Municipal de Assistência Social deverá manter a relação de

mulheres vítimas de violência doméstica, referenciadas nos serviços dos Município, que

tenham autorizado expressamente a disponibilização de seus dados para fins de

obtenção de trabalho

Parágrafo únicoi= A fonna de disponibilização dos dados das mulheres vítimas de

violência doméstica, os prazos'para efetivação da contratação dessas mulheres pelos

contratados pela administração e os meios de verificaçâo do cumprimento da regra

prevista no art. 30, além de outras providências, serão estabelecidos pormeio de portaria

da Secretaria de Assistência Social, a ser editada em até 120 (cento e vinte) dias

corúados da publicação deste decreto.

Art. 5o - Os servidores públicos, as empresas de recrutamento de mão de obra, os

empregadores e os demais envolvidos no cumprimento da regra prevista no art. 30

deverão assegurar o sigilo da condição de vítima de violência doméstica.

Ârt. 60 - É vedado o tratamento discriminatório à mulher vítima de violência doméstica

integrante da mâo de obra alocada na prestação de serviços contínuos com regime de

dedicação exclusiva de mão de obra de que trata este decreto.

Art. 70 - O desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e

homens no ambiente de trabalho será critério de desempate em processos licitatórios,

nos termos do disposto no inciso lll do capuf do art. 60 da Leifederal no 14.133, de 2021.

§ 1o - Para fins do disposto no caput, serão consideradas ações de equidade, respeitada

a seguinte ordem:

iíffii \E/
AFOGANO§
t}A IXGAZE]RA

Praça Monsenhor Alfredo de Amrda Câmara, no 20 - Centro - Afogados da lngazeira - PE
CEP: 56800-000 í Fone: 3838-í235 I ll82 I 1363

CNPJ: 10.346.096/0001-06 www.afogadosdaingazeira.pe.gov.br gabinete@afogadosdaingazeira.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/43-20240111093233.pdf

assinado por: idU
ser 239                     



I - medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária
entre mulheres e homens, incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do
licitante;

ll - ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre
mulheres e homens em matéria de emprego e ocupaçâo;

Ill - igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens;

lV - práticas de prevenção e de enfretamento do assédio moral e sexual;

V - programas destinados à equidade de gênero e de raça;

Vl * açÕes em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças
entre os gêneros.

§ 2o - As medidas de que trata o caput deverâo abranger e considerar todas as

possibilidades do gênero feminino.

§ 3o-Aforma de aferição, pela administração, e a forma de comprovação, pelo licitante,

do desenvolvimento das açôes de que trata o § 1o serão dispostas em portaria conjunta

da Secretaria de Assistência Sociale da Secretaria Municipalda Finanças (Fazenda).

Art. 80 - Poderão ser editadas normâs complementares necessárias à execução do

disposto n'este deereto pela Secretaria Municipal de Assistência Social e pela SMF, nos

limites de suas competências.

Art. 90 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publigue-se, Cumpra-§e"

Afogados da lngazeira, I de janeiro de 2A24.
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